
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2594934 - PE (2024/0097291-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
LEONARDO MENDES MEMORIA - DF036838

AGRAVADO : M A M DA C (MENOR)
REPR. POR : L M A R
ADVOGADOS : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692

GIOVANNA MORGADO GUEDES - SP457880

EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE COM DIAGNÓSTICO DE
ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL (AME). TRATAMENTO INDICADO.
MEDICAMENTO SPINRAZA (NUSINERSEN). COBERTURA.
OBRIGATORIEDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de ser "obrigatório o custeio do
medicamento Spinraza (Nusinersen) para o tratamento da Atrofia Muscular
Espinhal (AME), quando prescrito pelo médico assistente, ante a existência de
nota técnica da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS nesse sentido
" (AgInt no AREsp 2.477.733/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de ).14/6/2024
2. Nos termos do Parecer Técnico n. 01/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021, "em
conformidade com Art. 12, inciso II, alínea 'd', da Lei n.º 9.656/1998, o
medicamento Nusinersena é de cobertura obrigatória pelas operadoras de
planos de saúde quando prescrito pelo médico assistente para administração
em internação hospitalar, nos planos de segmentação hospitalar (com ou sem

".obstetrícia) e nos planos referência
3. Ademais, diante do registro em território nacional, com o que se dá a
nacionalização do fármaco, ressai estabelecida, assim, a obrigação da
operadora em fornecer o fármaco Spinraza (Nusinersen), mostrando-se "
abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de saúde o custeio

" (AREsp 354.006dos meios necessários ao melhor desempenho do tratamento
/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).12/8/2013
4. No caso, o referido medicamento foi prescrito para o tratamento de
paciente com diagnóstico de Atrofia Muscular Espinhal (AME), sendo
obrigatória a cobertura pelo plano de saúde, conforme orientação da ANS. O
entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83
/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/04/2025 14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .21 de abril de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE COM DIAGNÓSTICO DE
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MEDICAMENTO SPINRAZA (NUSINERSEN). COBERTURA.
OBRIGATORIEDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de ser "obrigatório o custeio do
medicamento Spinraza (Nusinersen) para o tratamento da Atrofia Muscular
Espinhal (AME), quando prescrito pelo médico assistente, ante a existência de
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2. Nos termos do Parecer Técnico n. 01/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021, "em
conformidade com Art. 12, inciso II, alínea 'd', da Lei n.º 9.656/1998, o
medicamento Nusinersena é de cobertura obrigatória pelas operadoras de
planos de saúde quando prescrito pelo médico assistente para administração
em internação hospitalar, nos planos de segmentação hospitalar (com ou sem

".obstetrícia) e nos planos referência
3. Ademais, diante do registro em território nacional, com o que se dá a
nacionalização do fármaco, ressai estabelecida, assim, a obrigação da
operadora em fornecer o fármaco Spinraza (Nusinersen), mostrando-se "
abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de saúde o custeio

" (AREsp 354.006dos meios necessários ao melhor desempenho do tratamento
/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).12/8/2013
4. No caso, o referido medicamento foi prescrito para o tratamento de
paciente com diagnóstico de Atrofia Muscular Espinhal (AME), sendo
obrigatória a cobertura pelo plano de saúde, conforme orientação da ANS. O
entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83
/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S.A. contra decisão desta Relatoria, às fls. 941-944, que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial, por incidência da Súmula 83/STJ.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que não há que se falar na
incidência das Súmulas 83/STJ e 211/STJ, tendo em vista que o entendimento exarado não
encontra respaldo na jurisprudência do STJ, além do prequestionamento na origem.

Aduz, ainda, que, "na ocasião, a negativa de fornecimento foi lícita, em total
consonância com a legislação que rege o setor. Inclusive, os precedentes mencionados pela r.
decisão ora agravada são recentes e o processo em questão está em trâmite desde 2017. 10.
Ademais, no presente caso, havia controvérsia acerca da indicação do medicamento para o caso
da autora, que já havia ultrapassado os 7 (sete) meses de vida, não se enquadrando nos exatos

.critérios dos demais pacientes em que se verificou melhora com a utilização do medicamento "
(fl. 953).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o
presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 965-973.
É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços empreendidos pela parte agravante, não há, nas razões
recursais, argumentação capaz de modificar a decisão agravada.

Observa-se que os argumentos trazidos mostram-se insuficientes para infirmar a
decisão agravada, a qual deve ser confirmada por seus próprios fundamentos.

Cinge-se a pretensão recursal à verificação do dever de cobertura do medicamento
Nusinersen (Spinraza), prescrito pelo médico assistente para o adequado tratamento de criança

.beneficiária diagnosticada com Atrofia Muscular Espinhal
Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça, rejeitando a tese apresentada pela

operadora de planos de saúde, confirmou o entendimento do dever de cobertura do tratamento
indicado pelo médico assistente, reputando como abusiva a recusa de fornecimento do
medicamento "NUSINERSENA (SPINRAZA®)", sob alegada dissonância com o rol da ANS. A
título elucidativo, confira-se trecho do v. acórdão estadual (fls. 826-827):

 
"Destaca-se que o contrato foi firmado sob a égide da Lei. nº 9.656, DE 3 DE
JUNHO DE 1998 que dispõe sobre os planos e seguros privados de
assistência à saúde, na cláusula sexta da contrato de Id 9202771.
Com isso, considerando a imprescindibilidade do fármaco, deve prevalecer a
cobertura contratual mínima obrigatória prevista no Rol da ANS, sob pena da
cláusula ser considerada abusiva ou ser interpretada de forma restritiva à luz
do artigo 54 do Código Consumerista e da Lei de Plano de Saúde.
Os planos de saúde apenas podem estabelecer para quais moléstias oferecerão
cobertura, não lhes cabendo limitar o tipo de tratamento que será prescrito,
incumbência, isto porque pertence ao profissional que assiste o paciente a
melhor indicação terapêutica, razão pela qual é descabida a negativa de
fornecimento do medicamento pela ausência deste na Resolução Normativa
nº. 428/2017 da ANS.
Além disso, o medicamento é obrigatório, segundo o art. 12, inciso II, alínea
“d”, da Lei n.º 9.656/1998:
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(...)
Isto porque, como se observa na prescrição médica de Id 9202727, a
medicação é realizada em internação hospitalar 'As doses devem ser
administradas em regime de internação hospitalar, com todas as medidas de
assepsia garantidas.' Atualmente, diante das várias divergências dos Planos
acerca da cobertura ou não do referido medicamento 'NUSINERSENA
(SPINRAZA®)', a ANS emitiu o PARECER TÉCNICO Nº 01/GEAS/GGRAS
/DIPRO/2021, com base no novo rol de Procedimentos e Eventos em Saúde,
atualmente regulamentado pela RN n.º 465/2021, dispondo ser obrigatório o
fornecimento do fármaco, vejamos:
(...)
Além disso, como registrou a ANS, o medicamente é registrado na ANVISA
e sobre isso, o STJ entende que “As operadoras de plano de saúde não estão
obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA". Mas, "após
o registro pela ANVISA, a operadora de plano de saúde não pode recusar o
custeio do tratamento com o fármaco indicado pelo médico responsável pelo
beneficiário" (REsp 1.712.163/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe ). 2. Agravo8/11/2018 26/11/2018
interno a que se nega provimento.” (STJ - AgInt no REsp: 1830041 SP 2019
/0229252-1, Relator: Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de
Julgamento: , T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/05/2020

)21/05/2020
Diante das comprovações relatadas, o medicamento Nusinersena é de
cobertura obrigatória quando prescrito pelo médico assistente, para
administração durante internação hospitalar, para indicação de uso prevista
em bula, o tratamento da Atrofia Muscular Espinhal (AME).
Portanto, a conduta da operadora não recebe chancela do poder judiciário,
pois é considerada abusiva." (grifou-se)
 

, que se firmou noTal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte
sentido de que "é obrigatório o custeio do medicamento Spinraza (Nusinersen) para o tratamento
da Atrofia Muscular Espinhal (AME), quando prescrito pelo médico assistente, ante a existência

" (AgInt node nota técnica da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS nesse sentido
AREsp 2.477.733/SP, Relator Ministro ,ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA
julgado em , DJe de ).10/6/2024 14/6/2024

No mesmo sentido:
 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONVÊNIO DE RECIPROCIDADE.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM
REJEITADA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. PRETENSÃO DE
REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULAS DO CONVÊNIO.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL - AME.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO DE ALTO CUSTO. USO
HOSPITALAR. PREVISÃO NO ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS.
1. As questões recursais foram efetivamente enfrentadas pelo Tribunal de
origem, inclusive os limites da relação contratual entre CASSI e SIM, bem
como a relação contratual entre a CASSI e a autora, sendo que não se pode ter
como omissa ou carente de fundamentação uma decisão tão somente porque
suas alegações não foram acolhidas.
2. Afastar a conclusão do Tribunal de que a relação jurídica entre as partes
decorreria do "convênio de reciprocidade para oferecimento de serviços de
assistência médico-hospitalar", mantido entre a CASSI e a Caixa de
Assistência dos Empregados dos Sistemas BESC e CODESC, do BADESC e
da FUSESC - SIM, demandaria o reexame de provas e das cláusulas do
convênio, o que esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Tal como consta do acórdão recorrido, a Agência Nacional de Saúde
Suplementar já se manifestou acerca da obrigatoriedade de cobertura do
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fármaco Nusinersen (Spinraza), conforme se constata no Parecer Técnico n. 01
/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021, elaborado após a realização de estudos
técnicos.
4. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no
sentido de que "É obrigatório o custeio do medicamento Spinraza
(Nusinersen) para o tratamento da Atrofia Muscular Espinhal (AME), quando
prescrito pelo médico assistente, ante a existência de nota técnica da Agência
Nacional de Saúde Suplementar - ANS nesse sentido." (AgInt no AREsp n.
2.477.733/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)10/6/2024 14/6/2024
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 2.092.662/DF, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS,

, j. , DJe de )TERCEIRA TURMA 12/8/2024 15/8/2024
 
"DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. CRIANÇA COM ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL (AME).
MEDICAMENTO NUSINERSEN. OBRIGATORIEDADE DE
COBERTURA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, revela-se abusivo o preceito
excludente do custeio, pelo plano de saúde, dos meios e materiais necessários
ao melhor desempenho do tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico ou
de internação hospitalar relativos à doença coberta" (AgInt no REsp 1.957.396
/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de 1º/12/2021).29/11/2021
2. Nos termos do Parecer Técnico n. 01/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021, "Em
conformidade com Art. 12, inciso II, alínea 'd', da Lei n.º 9.656/1998, o
medicamento Nusinersena é de cobertura obrigatória pelas operadoras de
planos de saúde quando prescrito pelo médico assistente para administração
em internação hospitalar, nos planos de segmentação hospitalar (com ou sem
obstetrícia) e nos planos referência".
3. Ademais, "Diante do registro em território nacional, com o que se dá a
nacionalização do fármaco, ressai estabelecida, assim, a obrigação da
operadora em fornecer o fármaco Spinraza (Nusinersen), mostrando-se
"abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de saúde o custeio
dos meios necessários ao melhor desempenho do tratamento" (AREsp 354.006
/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).12/8/2013
4. Hipótese na qual o medicamento foi prescrito para o tratamento de criança
com Atrofia Muscular Espinhal (AME), sendo obrigatória a cobertura pelo
plano de saúde, conforme orientação da ANS.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.072.383/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO,

, julgado em , DJe de )QUARTA TURMA 8/4/2024 19/4/2024
 
"DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. CRIANÇA COM ATROFIA MUSCULAR ESPINHAL (AME).
MEDICAMENTO NUSINERSEN. ADMINISTRAÇÃO INTRATECAL.
REGIME DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR. OBRIGATORIEDADE DE
COBERTURA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, revela-se abusivo o preceito
excludente do custeio, pelo plano de saúde, dos meios e materiais necessários
ao melhor desempenho do tratamento clínico ou do procedimento cirúrgico ou
de internação hospitalar relativos à doença coberta" (AgInt no REsp 1.957.396
/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de 1º/12/2021).29/11/2021
2. Nos termos do Parecer Técnico n. 01/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021, "Em
conformidade com Art. 12, inciso II, alínea 'd', da Lei n.º 9.656/1998, o
medicamento Nusinersena é de cobertura obrigatória pelas operadoras de
planos de saúde quando prescrito pelo médico assistente para administração
em internação hospitalar, nos planos de segmentação hospitalar (com ou sem
obstetrícia) e nos planos referência".
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3. Hipótese na qual o medicamento foi prescrito para o tratamento de criança
com Atrofia Muscular Espinhal (AME), para administração em regime de
internação hospitalar, sendo obrigatória a cobertura pelo plano de saúde
conforme orientação da ANS.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.969.823/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO,

, julgado em , DJe de )QUARTA TURMA 2/10/2023 5/10/2023
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO
CIVIL. AÇÃO COMINATÓRIA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO
IMPORTADO, DEVIDAMENTE REGISTRADO NA ANVISA. RECUSA
ILÍCITA. ENTENDIMENTO ADOTADO NA ORIGEM EM
CONTRARIEDADE AO POSICIONAMENTO FIRMADO PELA
SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. LIMITAÇÕES DOS TRATAMENTOS.
CONDUTA ABUSIVA. INDEVIDA NEGATIVA DE COBERTURA.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA TERCEIRA TURMA. PRECEDENTE
EM SENTIDO CONTRÁRIO NA QUARTA TURMA. RATIFICAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA DESTA TERCEIRA TURMA. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. De acordo com o posicionamento da Segunda Seção do STJ, é legítima a
recusa da operadora de plano de saúde em custear medicação importada não
nacionalizada, ou seja, sem registro vigente na Anvisa (art. 10, I e V, da Lei n.
9.656/1998; Recomendação n. 31/2010 do CNJ e dos Enunciados n. 6 e 26 da
I Jornada de Direito da Saúde). Após o ato registral, todavia, a operadora de
plano de saúde não pode recusar o tratamento com o fármaco indicado pelo
médico assistente.
2. Diante do registro em território nacional, com o que se dá a nacionalização
do fármaco, ressai estabelecida, assim, a obrigação da operadora em fornecer
o fármaco Spinraza (Nusinersen), mostrando-se "abusiva a cláusula restritiva
de direito que exclui do plano de saúde o custeio dos meios necessários ao
melhor desempenho do tratamento" (AREsp n. 354.006/DF, Rel. Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).12/8/2013
3. Com efeito, a jurisprudência desta Terceira Turma já sedimentou
entendimento no sentido de que "não é cabível a negativa de tratamento
indicado pelo profissional de saúde como necessário à saúde e à cura de
doença efetivamente coberta pelo contrato de plano de saúde". Ademais, o
"fato de eventual tratamento médico não constar do rol de procedimentos da
ANS não significa, per se, que a sua prestação não possa ser exigida pelo
segurado, pois, tratando-se de rol exemplificativo, a negativa de cobertura do
procedimento médico cuja doença é prevista no contrato firmado implicaria a
adoção de interpretação menos favorável ao consumidor" (AgRg no AREsp n.
708.082/DF, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma,
julgado em , DJe ).16/2/2016 26/2/2016
4. Existência de precedente da Quarta Turma no sentido de que seria legítima
a recusa de cobertura com base no rol de procedimentos mínimos da ANS.
5. Ratificação do entendimento firmado pela Terceira Turma quanto ao
caráter exemplificativo do referido rol de procedimentos.
Precedente.
6. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 1.874.078/PE, Relator Ministro MARCO AURÉLIO

, j. , DJe de )BELLIZZE, TERCEIRA TURMA 26/10/2020 29/10/2020
 
"AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA.
PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE EFEITO ATIVO A RECURSO
ESPECIAL PENDENTE DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
POSSIBILIDADE EXCEPCIONALMENTE. VERIFICAÇÃO, NO CASO.
AÇÃO COMINATÓRIA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO
IMPORTADO, DEVIDAMENTE REGISTRADO NA ANVISA. RECUSA
ILÍCITA. RECONHECIMENTO EM TESE. ENTENDIMENTO ADOTADO
NA ORIGEM EM CONTRARIEDADE AO POSICIONAMENTO
FIRMADO PELA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. RECONHECIMENTO, EM
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PRINCÍPIO. PREMÊNCIA DA MEDIDA POSTULADA.
RECONHECIMENTO. PEDIDO DEFERIDO. MANUTENÃO DOS
FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com o posicionamento da Segunda Seção do STJ, é legítima a
recusa da operadora de plano de saúde em custear medicação importada não
nacionalizada, ou seja, sem registro vigente na ANVISA (art. 10, I e V, da Lei
nº 9.656/1998; Recomendação nº 31/2010 do CNJ e dos Enunciados nº 6 e 26
da I Jornada de Direito da Saúde). Após o ato registral, todavia, a operadora
de plano de saúde não pode recusar o tratamento com o fármaco indicado pelo
médico assistente.
2. Diante do registro em território nacional, com o que se dá a nacionalização
do fármaco, ressai estabelecida, assim, a obrigação da operadora em fornecer
o fármaco Spinraza (Nusinersen), mostrando-se "abusiva a cláusula restritiva
de direito que exclui do plano de saúde o custeio dos meios necessários ao
melhor desempenho do tratamento" (AREsp n. 354.006/DF, Rel. Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).12/8/2013
3. Agravo interno improvido."
(AgInt no TP n. 2.590/PE, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,

, j. , DJe de )TERCEIRA TURMA 11/5/2020 19/5/2020
 

Assim, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior. Dessa forma, incide, , o óbice processualin casu
sedimentado na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.594.934 / PE
Número Registro: 2024/0097291-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00712299020178172001 712299020178172001

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
LEONARDO MENDES MEMORIA - DF036838

AGRAVADO : M A M DA C (MENOR)
REPR. POR : L M A R
ADVOGADOS : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692

GIOVANNA MORGADO GUEDES - SP457880

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
LEONARDO MENDES MEMORIA - DF036838

AGRAVADO : M A M DA C (MENOR)
REPR. POR : L M A R
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ADVOGADOS : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692
GIOVANNA MORGADO GUEDES - SP457880

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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